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b) Suspensão da licença para o exercício da pesca lú-
dica, bem como da licença de utilização da embarcação 
quando aplicável;

c) Privação do direito de obter licença para o exercício 
da pesca lúdica, bem como da licença de utilização da 
embarcação quando aplicável;

d) Perda dos produtos provenientes da pesca lúdica, 
resultantes da atividade contraordenacional.

2 - As sanções referidas nas alíneas b) e c) do número 
anterior têm a duração mínima de dois meses e máxima 
de dois anos, contados a partir da decisão condenatória 
definitiva.

Artigo 16.º
Investigação e instrução dos processos contraordenacionais

1 - Compete às entidades referidas no n.º 2 do 
artigo 13.º, cujos agentes detetaram o facto ilícito, le-
vantar o auto de notícia, investigar e instruir os respetivos 
processos por contraordenações previstas no presente 
diploma.

2 - A investigação e instrução dos processos por infra-
ção autuada por unidades navais de fiscalização marítima, 
compete à capitania do porto de registo ou à capitania do 
porto em cuja área de jurisdição o facto ilícito se verificou, 
ou à capitania do primeiro porto em que a embarcação 
der entrada.

Artigo 17.º
Entidades competentes para aplicação 

das coimas e sanções acessórias

1 - A aplicação das coimas e das sanções acessórias 
previstas neste diploma que digam respeito a infrações 
cometidas em águas sob soberania e jurisdição nacionais 
compete ao capitão do porto da capitania em cuja área 
ocorreu o facto ilícito, ou ao capitão do porto de registo 
da embarcação, ou do primeiro porto em que esta entrar, 
consoante o que tiver procedido à instrução do respetivo 
processo de contraordenação.

2 - Nos restantes casos, compete ao subdiretor -geral das 
pescas com competências na área da inspeção a aplicação 
das coimas e sanções acessórias previstas no presente 
diploma.

Artigo 18.º
Destino das receitas das coimas

O produto das coimas aplicadas pelas contraordenações 
previstas neste diploma e respetiva legislação complemen-
tar revertem:

a) 20 % para entidade que levantar o auto e instruir o 
processo;

b) 20 % para a entidade que aplicar a coima;
c) 60 % para os cofres do Estado.

Artigo 19.º
Regime subsidiário

Em tudo quanto não se encontrar especialmente regu-
lado no presente diploma é aplicável o regime geral das 
contraordenações.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 20.º
Regiões Autónomas

1 - A regulamentação dos artigos 9.º, 10.º, 11.º, 12.º e do 
regime das taxas previstas no artigo 12.º -A compete, nas 
Regiões Autónomas, aos órgãos de governo próprio.

2 - Nas Regiões Autónomas as entidades competentes 
para o efeito do disposto nos artigos 12.º, 13.º, 13.º -A, 16.º 
e 17.º são designadas por ato normativo dos respetivos 
órgãos de governo próprio.

Artigo 21.º
Disposições transitórias

Enquanto não for publicada a regulamentação a que se 
refere o presente diploma, são mantidas, em relação às 
respetivas matérias, as disposições legais em vigor, desde 
que não contrariem expressamente as do presente diploma.

Artigo 22.º
Legislação revogada

São revogadas as disposições do Decreto n.º 45116, de 
6 de julho de 1963, que contrariem o disposto no presente 
diploma, e bem assim a alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 304/87, de 4 de agosto.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a sua 
publicação. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 102/2013
de 25 de julho

O Programa do XIX Governo Constitucional considera 
a educação uma prioridade central do país e reconhece à 
escola um papel insubstituível na formação das gerações 
futuras e no desenvolvimento cultural, social e económico 
de Portugal.

No ensino obrigatório, em particular, os jovens têm 
oportunidade de adquirir um conjunto de conhecimentos, 
capacidades e valores que devem constituir um património 
comum. O sucesso dos jovens na aquisição dos conheci-
mentos e capacidades constantes do currículo é funda-
mental para a sua vida futura, passe esta pelo exercício 
imediato de uma profissão ou pelo prosseguimento de 
estudos de nível superior. Para o sucesso deste empreen-
dimento individual e coletivo é indispensável que exista 
uma avaliação regular e frequente da aprendizagem que 
permita aos alunos, professores e encarregados de educa-
ção conhecerem o nível alcançado pelos primeiros, e que 
permita à escola e ao país conhecer o estado da educação 
e melhorá -lo. A avaliação tem ainda, como a psicologia 
moderna tem vindo a reconhecer, um papel de incentivo à 
melhoria da aprendizagem e ao desenvolvimento de capa-
cidades fundamentais para a vida dos jovens adultos.
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Nesta prática, a avaliação externa desempenha um papel 
essencial, seja pelo facto de auxiliar uma avaliação fiável 
em vários momentos da escolaridade, incluindo a avaliação 
formativa e sumativa interna à escola, seja pela equidade 
que permite promover na valoração dos conhecimentos e 
capacidades desenvolvidos nas diversas escolas e locais 
do país.

Este papel da avaliação externa e da avaliação em geral 
tem vindo a ser reconhecido e destacado nos diversos 
países da comunidade europeia e nos países que mais 
sucesso têm obtido nas comparações de resultados 
internacionais. Mas para que tal avaliação externa possa 
cumprir os seus propósitos é necessário que assegure a 
aplicação de instrumentos de avaliação válidos e fiáveis, 
construídos de forma a permitir a comparação temporal e 
transversal dos resultados.

O Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, 
que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Educação 
e Ciência (MEC), determina a aprovação de um novo 
enquadramento jurídico para o Gabinete de Avaliação 
Educacional (GAVE).

Pretende -se a criação de um organismo com a necessária 
capacidade técnica e acrescida autonomia e independência 
do poder político. Para o sucesso deste propósito, 
revela -se indispensável que o referido organismo tenha 
uma especialização técnica avançada, inclua especialistas 
em avaliação educativa moderna e nos correspondentes 
métodos probabilísticos e estatísticos, nomeadamente na 
Teoria da Resposta ao Item, e possa ser interlocutor das 
agências internacionais de avaliação e de informação sobre 
os resultados dos sistemas de ensino.

É igualmente indispensável que este organismo 
contribua para o desenvolvimento e a consolidação de 
uma cultura de avaliação a todos os níveis do sistema de 
ensino, num quadro de estabilidade, autonomia técnica e 
funcional, credibilizando os instrumentos de avaliação, 
nomeadamente as provas e exames nacionais.

Assim, é criado o Instituto de Avaliação Educativa, 
I.P. (IAVE, I.P.), que sucede ao GAVE, conferindo -se a 
este novo organismo um estatuto de plena independência 
técnica, pedagógica e científica traduzido no enquadramento 
institucional escolhido, na composição e funcionamento 
dos seus órgãos e nas regras de designação dos respetivos 
titulares.

Acresce o intuito de reforçar este traço qualitativo, 
conferindo -se também ao novo organismo o fomento da 
investigação no domínio da avaliação educacional, bem 
como a missão de coordenar a participação de Portugal em 
matéria de avaliação do sistema educativo em programas 
internacionais de avaliação de alunos, projetos estes que 
obrigam ao cumprimento de metodologias de aplicação das 
provas que justificam a transversalidade de competências 
e o reforço de conhecimentos especializados nas áreas da 
avaliação e da análise de dados. Tendo em atenção que 
estas provas são implementadas por organizações interna-
cionais independentes e que os seus resultados permitem a 
avaliação comparativa dos vários sistemas educativos, quer 
ao nível da OCDE quer da União Europeia, estas compe-
tências de âmbito internacional no domínio da avaliação 
educacional cometidas ao grupo de projeto para acompa-
nhamento da avaliação internacional de alunos, designado 
por ProjAVI, criado pelo Despacho n.º 5305/2012, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, de 18 de abril 

de 2012, são assumidas de forma sistemática e sustentada 
por este novo organismo.

Deste modo, o presente decreto -lei cria o IAVE, I.P., 
como instituto público de regime especial, sucedendo ao 
GAVE, com independência técnica reforçada para permitir 
o adequado desempenho da sua missão e atribuições, e 
procede, em conformidade à alteração à orgânica do 
MEC, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 125/2012, de 29 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -G/2012, de 
31 de dezembro, bem como da lei quadro dos institutos 
públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

O Instituto de Avaliação Educativa, I.P., abreviadamente 
designado por IAVE, I.P., é um instituto público de regime 
especial, integrado na administração indireta do Estado, 
dotado de autonomia pedagógica, científica, administrativa 
e financeira e de património próprio.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O IAVE, I.P., é um organismo central com jurisdição 
sobre todo o território nacional.

2 — O IAVE, I.P., tem sede em Lisboa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O IAVE, I.P., tem por missão o planeamento, 
a conceção e validação dos instrumentos de avaliação 
externa de conhecimentos e capacidades dos alunos dos 
ensinos básico e secundário, o tratamento e a divulgação 
de informação relevante para a tomada de decisões 
que concorram para incrementar a qualidade, eficácia 
e efi ciência do sistema educativo nacional, assegurar 
a coordenação da participação nacional em estudos 
internacionais de avaliação externa de alunos, bem como 
a elaboração de provas de certificação de conhecimentos 
e capacidades específicas para outros fins e outros graus 
de ensino, quando solicitado.

2 — São atribuições do IAVE, I.P.:

a) Planear, conceber e validar os instrumentos de ava-
liação externa de alunos, nomeadamente, provas finais 
e exames nacionais, definindo os respetivos critérios de 
classificação;

b) Conceber e validar os instrumentos de avaliação 
externa para fins de certificação profissional de docentes 
dos ensinos básico e secundário;

c) Conceber e validar instrumentos de avaliação para 
comprovação de conhecimentos e capacidades espe-
cí ficos;

d) Acompanhar o processo de aplicação e de classifi-
cação dos instrumentos de avaliação externa, no âmbito 
da missão que lhe está atribuída, em articulação com os 
demais serviços e organismos do Ministério da Educação 
e Ciência (MEC);
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e) Emitir informações de natureza pedagógica no âmbito 
das suas atribuições, previamente concertadas com a Dire-
ção -Geral da Educação, quando necessário, para os esta-
belecimentos de ensino básico e secundário;

f) Analisar e proceder ao tratamento dos resultados dos 
instrumentos de avaliação externa de alunos disponibili-
zados pelos serviços competentes do MEC;

g) Constituir e gerir a bolsa de professores classificado-
res de provas de avaliação externa de alunos, sem prejuízo 
das atribuições conferidas a outros serviços do MEC;

h) Conceber e organizar programas de formação de 
professores classificadores no domínio específico da ava-
liação externa;

i) Promover a realização de estudos e relatórios que 
visem o diagnóstico e a avaliação do sistema de avalia-
ção externa, designadamente para a tomada de decisões 
que concorram para incrementar a sua qualidade, eficácia 
e eficiência;

j) Promover e difundir práticas inovadoras no domí-
nio da avaliação e no domínio da recolha, tratamento e 
divulgação dos resultados, atendendo aos estudos nacio-
nais e internacionais dedicados aos temas de avaliação 
educativa;

k) Realizar, no âmbito da respetiva área de atuação, 
estudos e elaborar pareceres a solicitação dos serviços e 
organismos do MEC;

l) Promover a cooperação institucional com os serviços e 
organismos do MEC e entidades nacionais e internacionais 
cuja atividade se relacione com o ensino e com a formação 
profissional de docentes;

m) Desenvolver atividades de cooperação nacional e 
internacional que visem o desenvolvimento científico e 
técnico no âmbito das suas atribuições;

n) Coordenar a participação nacional em estudos e pro-
jetos internacionais de avaliação externa de alunos, em 
articulação com os demais serviços competentes do MEC;

o) Prestar serviços na área da avaliação educativa de 
acordo com condições a estabelecer por via contratual.

Artigo 4.º
Independência

1 — O IAVE, I.P., goza de independência pedagógica, 
científica, técnica e profissional no exercício das suas 
atividades.

2 — O IAVE, I.P., e os membros dos respetivos órgãos 
desenvolvem as suas atividades com neutralidade, objeti-
vidade, imparcialidade, confidencialidade e transparência, 
nos termos da lei e da sua regulamentação interna.

3 — O IAVE, I.P., desenvolve as suas atividades rela-
cionadas com a avaliação externa baseando -se em meto-
dologias cientificamente sólidas e adequadas.

4 — O IAVE, I.P., e os membros dos respetivos órgãos 
atuam com independência, nos termos da lei, com respeito 
pela política de educação fixada pelo membro do Governo 
responsável pela área da educação.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, não 
pode o membro do Governo responsável pela área da edu-
cação, direta ou indiretamente, dirigir recomendações ou 
emitir diretivas destinadas ao IAVE, I.P., e aos respetivos 
órgãos sobre as suas atividades relacionadas com os instru-
mentos de avaliação externa e critérios de classificação.

Artigo 5.º
Instrumentos de avaliação e especificações técnicas

1 — O IAVE, I.P., desenvolve a sua missão de 
planeamento, conceção e validação dos instrumentos 
de avaliação que lhe forem solicitados pelo membro do 
Governo responsável pela área da educação de acordo com 
cartas de solicitação, as quais são objeto de publicitação 
na página eletrónica do IAVE, I.P.

2 — As cartas de solicitação referidas no número anterior 
explicitam os instrumentos que o membro do Governo 
responsável pela área da educação pretende aplicar e as 
especificações técnicas a que os mesmos devem obedecer.

3 — A elaboração dos instrumentos de avaliação externa 
dos alunos dos ensinos básico e secundário pelo IAVE, I.P., 
tem obrigatoriamente como referência os programas das 
disciplinas, bem como as metas curriculares a atingir por 
ano de escolaridade e ciclo de ensino homologadas pelo 
membro do Governo responsável pela área da educação, 
e deve respeitar o calendário de realização de provas e 
exames aprovado pelo mesmo.

4 — A elaboração de instrumentos de avaliação para 
comprovação de conhecimentos e capacidades específicos 
pelo IAVE, I.P., tem obrigatoriamente como referência as 
orientações e o cronograma de realização desses instru-
mentos definidos pelo membro do Governo responsável 
pela área da educação.

Artigo 6.º
Cooperação

1 — O IAVE, I.P., goza da faculdade de poder recorrer aos 
demais serviços e organismos do MEC, mediante solicitação 
enviada ao respetivo dirigente máximo, nas matérias 
necessárias ao cabal desempenho das suas atribuições, 
devendo estes prestar a colaboração solicitada.

2 — Os serviços competentes do MEC disponibilizam 
ao IAVE, I.P., a informação relativa aos resultados de 
avaliação externa, produzida e gerida pelos respetivos 
serviços e organismos, após a sua divulgação pública.

3 — O IAVE, I.P., deve promover a cooperação com 
outras instituições públicas ou privadas, com ou sem fins 
lucrativos, nacionais ou estrangeiras, designadamente, 
nos domínios da construção de instrumentos de avaliação, 
da análise dos resultados da avaliação externa e da 
investigação.

Artigo 7.º
Colaboração com estabelecimentos do ensino superior

No âmbito das suas atribuições, o IAVE, I.P., colabora 
com os estabelecimentos de ensino superior, públicos, pri-
vados e cooperativos, mediante a celebração de contratos 
de prestação de serviços ou de protocolos, tendo em vista 
a contínua melhoria dos seus serviços e a realização de 
projetos de investigação nos domínios da avaliação, desig-
nadamente, conceção e validação de provas de avaliação 
externa e da análise de resultados.

Artigo 8.º
Órgãos

São órgãos do IAVE, I.P.:
a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
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c) O conselho geral;
d) O conselho científico.

Artigo 9.º
Conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é composto por um presidente 
e dois vogais.

2 — Os membros do conselho diretivo são designados 
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta do 
membro do Governo responsável pela área da educação, 
de entre seis personalidades indicadas em lista apresentada 
pelo conselho geral.

3 — As personalidades indicadas nos termos do número 
anterior pelo conselho geral são sujeitas a avaliação, não 
vinculativa, de currículo e de adequação de competências 
ao cargo a que respeita a proposta de designação, a realizar 
pela Comissão de Recrutamento e Seleção para a Admi-
nistração Pública.

4 — Os membros do conselho diretivo devem ser per-
sonalidades de reconhecido mérito e experiência na área 
da avaliação, preferencialmente no domínio da avalia-
ção de alunos dos ensinos básico e secundário, cuja 
visão estratégica se adeque à missão e às atribuições 
do IAVE, I.P.

Artigo 10.º
Competências do conselho diretivo

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei, ou nele forem delegadas ou subdelegadas, 
compete ao conselho diretivo:

a) Definir as diretrizes que devem orientar a organização 
e o funcionamento do IAVE, I.P., com vista à realização da 
sua missão e à prossecução das suas atribuições;

b) Elaborar os planos anuais e plurianuais de atividades 
e orçamentos e assegurar a respetiva execução;

c) Elaborar o relatório de atividades;
d) Definir a composição das equipas responsáveis pelos 

instrumentos de avaliação;
e) Promover a realização de relatórios técnicos de aná-

lise dos resultados das provas de avaliação externa de 
alunos a apresentar ao conselho científico no final de cada 
ano letivo;

f) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade 
desenvolvida, designadamente responsabilizando os res-
petivos serviços pela utilização dos meios postos à sua 
disposição e pelos resultados atingidos;

g) Gerir os recursos humanos, materiais e financeiros 
do IAVE, I.P., tendo em conta os instrumentos de gestão 
aprovados;

h) Aprovar os regulamentos que se mostrem necessários 
à prossecução das atribuições do IAVE, I.P.;

i) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar as despesas;
j) Contratar com terceiros a prestação de serviços de 

apoio ao IAVE, I.P., com vista ao adequado desenvolvi-
mento da sua atividade;

k) Promover a colaboração com os serviços e organis-
mos do MEC no sentido da definição de normas e proce-
dimentos de segurança e sigilo necessários ao desenvol-
vimento dos processos de elaboração dos instrumentos de 
avaliação externa;

l) Assegurar a representação do IAVE, I.P., em comis-
sões, grupos de trabalho ou atividades de organismos inter-
nacionais;

m) Estabelecer relações de cooperação, no âmbito das 
suas atribuições, com outras entidades públicas ou priva-
das, nacionais ou estrangeiras;

n) Convocar o conselho geral e o conselho científico;
o) Praticar os demais atos de gestão decorrentes da apli-

cação dos estatutos e necessários ao bom funcionamento 
dos serviços.

2 — O conselho diretivo pode delegar, com faculdade 
de subdelegação, em qualquer dos seus membros as 
competências que lhe são cometidas, bem como a gestão 
de áreas funcionais de atividade do IAVE, I.P.

3 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou nele delegadas, compete ao presidente 
do conselho diretivo:

a) Assegurar a representação do IAVE, I.P.;
b) Convocar o conselho diretivo e presidir às suas 

reuniões;
c) Solicitar pareceres ao conselho científico;
d) Exercer as demais competências que lhe sejam dele-

gadas pelo conselho diretivo;

4 — O presidente do conselho diretivo pode participar 
em reuniões do conselho científico sem direito a voto.

5 — O presidente do conselho diretivo pode delegar ou 
subdelegar o exercício das suas competências em qualquer 
dos restantes membros do conselho diretivo e no pessoal 
dirigente do IAVE, I.P., devendo indicar o vogal que o 
substitui nas suas ausências e impedimentos.

Artigo 11.º
Estatuto dos membros do conselho diretivo

1 — Os membros do conselho diretivo atuam de forma 
independente no desempenho das funções que lhes estão 
cometidas por lei.

2 — Os membros do conselho diretivo são inamovíveis, 
não podendo cessar as suas funções antes do termo do 
mandato, exceto em caso de:

a) Morte ou impossibilidade física permanente;
b) Renúncia ao mandato;
c) Falta grave de observância da lei, devidamente com-

provada;
d) Violação grave, devidamente comprovada, dos deve-

res que lhe forem cometidos ou das competências previstas 
na lei e no presente decreto -lei.

3 — Aos membros do conselho diretivo é aplicável o 
regime definido nos termos da lei quadro dos institutos 
públicos, com as especificidades constantes do presente 
decreto-lei.

Artigo 12.º
Fiscal único

1 — O fiscal único é designado e tem as competências 
previstas na lei quadro dos institutos públicos.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei, compete ao fiscal único:

a) Acompanhar e controlar com regularidade o cumpri-
mento das leis e regulamentos aplicáveis em matéria de 
gestão financeira e patrimonial do IAVE, I.P., bem como 
a execução orçamental, a situação económica, financeira 
e patrimonial do IAVE, I.P.;
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b) Dar parecer em matérias de controlo da legalidade 
e mérito da gestão financeira e patrimonial do IAVE, I.P., 
quando solicitado pelo conselho diretivo;

c) Dar parecer sobre o plano de atividades, o orçamento 
anual e sobre o relatório e contas preparados pelo conse-
lho diretivo;

d) Dar parecer prévio sobre a aquisição, arrendamento, 
alienação e oneração de bens imóveis;

e) Dar parecer sobre a aceitação de doações, heranças 
ou legados;

f) Manter o conselho diretivo informado sobre os resul-
tados das suas ações fiscalizadoras, elaborando relatórios, 
incluindo um relatório anual global;

g) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que lhe sejam 
submetidos pelo conselho diretivo;

h) Participar às entidades competentes as irregularida-
des que detetar.

3 — O prazo para elaboração dos pareceres referidos 
no número anterior é de 15 dias a contar da receção dos 
documentos a que respeitam.

4 — No exercício da sua competência, o fiscal único 
tem o direito a:

a) Obter do conselho diretivo as informações e escla-
recimentos que repute necessários;

b) Ter acesso a todos os serviços e à documentação do 
IAVE, I.P., podendo solicitar a presença dos responsáveis 
e solicitar os esclarecimentos que considere necessários;

c) Tomar ou propor as demais providências que consi-
dere indispensáveis.

Artigo 13.º
Conselho geral

1 — O conselho geral é o órgão de apoio e participação 
na definição das linhas gerais de atuação do IAVE, I.P., e 
nas tomadas de decisão do conselho diretivo.

2 — O conselho geral é um órgão colegial constituído 
por 12 elementos, designados por resolução do Conselho 
de Ministros, sob proposta do membro do Governo 
responsável pela área da educação.

3 — O conselho geral tem a seguinte composição:

a) Quatro membros a indicar pelo Conselho Científico;
b) Um membro a indicar pelo Conselho de Escolas;
c) Um membro a indicar pela Associação de Estabele-

cimentos de Ensino Particular e Cooperativo;
d) Um membro a indicar pelo Conselho de Reitores das 

Universidades Portuguesas;
e) Um membro a indicar pelo Conselho Coordenador 

dos Institutos Superiores Politécnicos;
f) Um membro a indicar pela Associação Portuguesa do 

Ensino Superior Privado;
g) O dirigente máximo do serviço do MEC responsá-

vel pelo desenvolvimento curricular, no âmbito do ensino 
básico e secundário;

h) Duas individualidades, a indicar pelo membro do 
Governo responsável pela área da educação.

4 — Os membros do conselho geral devem ser perso-
nalidades de reconhecido mérito na área da educação, 
com conhecimentos profundos e atualizados do sistema 
educativo dos ensinos básico e secundário, em particular 
na área da avaliação externa de alunos.

5 — O mandato de cada um dos membros do conse-
lho geral tem a duração de quatro anos, renovável duas 
vezes.

6 — O presidente do conselho geral é eleito de entre os 
seus membros na primeira reunião.

7 — O conselho geral reúne por iniciativa do presidente, 
mediante convocatória enviada com, pelo menos 15 dias de 
antecedência, e reúne ordinariamente duas vezes por ano.

8 — O conselho geral pode reunir extraordinariamente 
por iniciativa do presidente ou a solicitação de cinco dos 
seus membros ou do conselho diretivo.

9 — O conselho geral reúne com a presença da maioria 
dos seus membros e delibera por maioria absoluta, tendo 
o presidente voto de qualidade.

10 — O conselho geral aprova o seu regimento.
11 — Os membros do conselho geral têm direito, nos 

termos da lei, ao abono de ajudas de custo e transporte.

Artigo 14.º
Competências do conselho geral

Compete ao conselho geral:
a) Apresentar ao membro do Governo responsável 

pela área da educação uma lista de seis personalidades 
de reconhecido mérito e experiência para a composição 
do conselho diretivo, tendo em atenção as atribuições do 
IAVE, I.P.;

b) Apreciar a atuação do conselho diretivo, emitindo 
pareceres ou recomendações sobre as linhas gerais de 
atuação deste órgão;

c) Dar parecer, até 15 de dezembro de cada ano, sobre 
o orçamento e plano de atividades do IAVE, I.P., para o 
ano seguinte;

d) Dar parecer sobre o relatório de gestão e as contas 
do exercício do ano transato;

e) Emitir parecer sobre qualquer assunto que o conselho 
diretivo submeta à sua consideração;

f) Propor a exoneração dos membros do conselho 
diretivo;

g) Apresentar propostas e recomendações destinadas a 
fomentar ou aperfeiçoar a atividade do IAVE, I.P., zelando 
pela implementação das melhores práticas de avaliação;

h) Aprovar a aceitação de heranças, doações, legados 
ou quaisquer outras liberalidades.

Artigo 15.º
Conselho científico

1 — O conselho científico é o órgão de consulta e apoio 
técnico -científico em matéria de avaliação.

2 — O conselho científico é composto por um represen-
tante de cada uma das associações e sociedades científicas 
e pedagógicas das disciplinas a que respeitam os instru-
mentos de avaliação a elaborar pelo IAVE, I.P.

3 — Os membros do conselho científico são designados 
por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação, sob proposta das entidades representadas.

4 — O presidente do conselho científico é eleito de entre 
os seus membros na primeira reunião.

5 — O mandato de cada um dos membros do conselho 
científico tem a duração de três anos, renovável por iguais 
períodos.

6 — O conselho científico reúne, em plenário, ordina-
riamente, pelo menos duas vezes por ano letivo e extraor-
dinariamente sempre que convocado pelo seu presidente.
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7 — Para além das reuniões referidas no número ante-
rior, o conselho científico funciona por comissões espe-
cializadas, mediante convocação do presidente, por sua 
iniciativa ou a solicitação de um terço dos seus membros 
ou do conselho diretivo, com a presença dos representantes 
das associações e sociedades científicas e pedagógicas das 
disciplinas por referência aos instrumentos de avaliação 
externa da responsabilidade do IAVE, I.P.

8 — O conselho científico reúne com a presença de dois 
terços dos seus membros e delibera por maioria, tendo o 
presidente voto de qualidade.

9 — O presidente do conselho científico pode convidar 
a participar em reuniões do conselho científico outras 
pessoas ou entidades cujo contributo seja considerado 
relevante para os assuntos em apreciação, sem direito a 
voto.

10 — O conselho científico aprova o seu regulamento 
de funcionamento.

11 — Os membros do conselho científico têm direito, 
nos termos da lei, ao abono de ajudas de custo e trans-
porte.

Artigo 16.º
Competências do conselho científico

Compete ao conselho científico:

a) Emitir pareceres prévios sobre provas de avaliação 
externa de alunos e outras provas de certificação de conhe-
cimentos e capacidades específicos, contribuindo para o 
seu rigor científico;

b) Pronunciar -se sobre os relatórios técnicos apresenta-
dos pelo conselho diretivo relativos às provas de avaliação 
externa de alunos realizadas em cada ano letivo;

c) Propor a realização de estudos, seminários ou 
demais iniciativas conducentes à investigação e à divul-
gação dos respetivos resultados em matérias relativas ao 
impacto da avaliação na melhoria do sistema educativo 
nacional;

d) Apresentar ao conselho diretivo recomendações e 
sugestões no âmbito das atribuições do IAVE, I.P.

e) Emitir parecer sobre qualquer assunto que o conselho 
diretivo submeta à sua consideração.

Artigo 17.º
Organização interna

A organização interna do IAVE, I.P., é definida nos 
respetivos estatutos.

Artigo 18.º
Participação na elaboração de instrumentos de avaliação

1 — O IAVE, I.P., dispõe dos serviços técnicos necessá-
rios ao desempenho das suas atribuições, de acordo com 
as disponibilidades orçamentais existentes.

2 — Para a prossecução das suas atribuições, os servi-
ços e organismos do MEC devem assegurar a mobilidade 
de trabalhadores dos respetivos serviços e organismos 
e dos estabelecimentos de ensino básico e secundário 
nominalmente solicitados pelo IAVE, I.P., para o exer-
cício de funções relativas à conceção dos instrumentos 
de avaliação externa e da organização de sistemas de 
informação necessários à produção dos mesmos, nos 
termos da lei.

3 — Na aplicação do disposto no número anterior deve 
ser observado, por todos os intervenientes, o rácio de quatro 
horários de trabalho integral por cada 10 provas de avalia-
ção externa definidas para cada ano letivo.

4 — O IAVE, I.P., pode contratar peritos para a realiza-
ção de estudos no âmbito das respetivas atribuições, nos 
termos da lei.

Artigo 19.º
Sigilo

Os trabalhadores do IAVE, I.P., bem como as pes-
soas ou entidades, públicas ou privadas, que pres-
tem ao IAVE, I.P., a título permanente ou ocasional, 
quaisquer serviços ou colaboração, ficam sujeitos a 
compromisso de confidencialidade e dever de reserva 
no que respeita a informações a que tenham acesso, 
seja qual for a finalidade, não podendo divulgar, nem 
utilizar, em proveito próprio ou alheio, diretamente 
ou por interposta pessoa, o conhecimento que tenham 
dessas informações.

Artigo 20.º
Receitas

1 — O IAVE, I.P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe sejam atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O IAVE, I.P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) O produto da venda de estudos, inquéritos e outros 
trabalhos ou serviços prestados pelo IAVE, I.P., no âmbito 
das suas atribuições;

b) O produto da venda de publicações, materiais peda-
gógicos e didáticos, outros suportes de informação e 
outros bens e serviços, bem como os valores resultantes 
da exploração da propriedade intelectual de que seja 
titular;

c) Os valores cobrados pela frequência de cursos, 
seminários ou outras ações de formação realizadas pelo 
IAVE, I.P.;

d) Quaisquer outros rendimentos provenientes da sua 
atividade, nos termos da lei;

e) As doações, heranças e legados que lhe sejam desti-
nados, nos termos da lei;

f) As comparticipações e subsídios provenientes de 
quaisquer entidades, públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, designadamente os provenientes de can-
didaturas a fundos comunitários;

g) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 
por lei, contrato ou outro título.

3 — Os saldos das receitas referidas no número ante-
rior, verificados no final de cada ano, transitam para o ano 
seguinte, nos termos previstos no decreto -lei de execução 
orçamental anual.

Artigo 21.º
Despesas

Constituem despesas do IAVE, I.P., as que resultem de 
encargos decorrentes do seu funcionamento, bem como 
quaisquer outras necessárias à prossecução das suas 
atribuições.
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Artigo 22.º
Património

1 — O património do IAVE, I.P., é constituído pela 
universalidade dos bens, direitos e obrigações de que seja 
titular.

2 — O IAVE, I.P., pode ter sob a sua administração bens 
do património do Estado que sejam afetos ao exercício 
das suas funções, por lei ou por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
educação.

Artigo 23.º
Criação e participação em outras entidades

1 — Sempre que se revele imprescindível para a 
prossecução das respetivas atribuições, o IAVE, I.P., pode, 
nos termos da lei e mediante autorização dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
tutela, participar na criação ou adquirir participações em 
instituições privadas sem fins lucrativos.

2 — O IAVE, I.P., pode filiar -se ou participar em insti-
tuições ou organismos afins, nacionais ou internacionais.

Artigo 24.º
Apresentação de relatórios

O IAVE, I.P., produz obrigatoriamente relatórios de 
análise dos resultados das provas de avaliação externa de 
alunos no final de cada ano escolar, bem como de outras 
provas de certificação de conhecimentos e capacidades 
específicos que envia ao membro do Governo responsável 
pela área da educação.

Artigo 25.º
Página eletrónica

O IAVE, I.P., disponibiliza ao público na sua página 
eletrónica os estudos, pareceres e relatórios elaborados 
no âmbito da sua atividade.

Artigo 26.º
Sucessão

1 — O IAVE, I.P., sucede nas atribuições do Gabinete 
de Avaliação Educacional (GAVE).

2 — O IAVE, I.P., sucede nas competências do grupo de 
projeto para acompanhamento da avaliação internacional 
de alunos, designado por ProjAVI, criado pelo Despacho 
n.º 5305/2012, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, de 18 de abril de 2012.

Artigo 27.º
Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção 
do pessoal necessário à prossecução das atribuições do
IAVE, I.P., o desempenho de funções no Gabinete de Ava-
liação Educacional (GAVE).

Artigo 28.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro

Os artigos 5.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 125/2011, 
de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5.º
[…]

1 — […]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) O Instituto de Avaliação Educativa, I.P.

2 — […].

Artigo 31.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) […];
l) […];
m) […];
n) […];
o) […];
p) […];
q) […];
r) O Gabinete de Avaliação Educacional, sendo as 

suas atribuições integradas no Instituto de Avaliação 
Educativa, I.P.

4 — […].
5 — […].
6 — […].»

Artigo 29.º
Alteração dos anexos I e II ao Decreto -Lei n.º 125/2011, 

de 29 de dezembro

Os anexos I e II ao Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de 
dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 266 -G/2012, 
de 31 de dezembro, passam a ter a redação constante 
do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 30.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 125/2011, 

de 29 de dezembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -G/2012, 
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de 31 de dezembro, o artigo 21.º -A, com a seguinte 
redação:

«Artigo 21.º -A
Instituto de Avaliação Educativa, I.P.

1 — O Instituto de Avaliação Educativa, I.P., abre-
viadamente designado por IAVE, I.P., tem por missão 
o planeamento, a conceção e validação dos instrumen-
tos de avaliação externa de conhecimentos e capaci-
dades dos alunos dos ensinos básico e secundário, o 
tratamento e a divulgação de informação relevante 
para a tomada de decisões que concorram para incre-
mentar a qualidade, eficácia e eficiência do sistema 
educativo nacional, assegurar a coordenação da par-
ticipação nacional em estudos internacionais de ava-
liação externa de alunos, bem como a elaboração de 
provas de certificação de conhecimentos e capacidades 
específicos, para outros fins e outros graus de ensino, 
quando solicitado.

2 — O IAVE, I.P., prossegue, designadamente, as 
seguintes atribuições:

a) Planear, conceber e validar os instrumen-
tos de avaliação externa de alunos, definindo os 
respetivos critérios de classificação, de certifica-
ção profissional de docentes dos ensinos básico e 
secundário e de comprovação de conhecimentos e 
capacidades específicos, para outros fins e outros 
graus de ensino;

b) Acompanhar o processo de aplicação e de clas-
sificação dos instrumentos de avaliação externa, no 
âmbito da missão que lhe está atribuída, e proceder ao 
tratamento dos respetivos resultados;

c) Constituir uma bolsa de professores classificadores 
de provas de avaliação externa, e conceber, organizar e 
gerir programas de formação dos mesmos;

d) Promover a realização de estudos e relatórios que 
visem o diagnóstico e a avaliação do sistema de ava-
liação externa que suportem a tomada de decisões que 
concorram para incrementar a sua qualidade, eficácia 
e eficiência;

e) Promover e difundir práticas inovadoras no domí-
nio da avaliação e no domínio da recolha, tratamento 
e divulgação dos resultados, atendendo aos estudos 
nacionais e internacionais dedicados aos temas de ava-
liação educativa;

f) Promover a cooperação institucional com os ser-
viços e organismos do MEC no âmbito das suas atri-
buições;

g) Coordenar a participação nacional em estudos e 
projetos internacionais de avaliação externa de alunos 
e desenvolver atividades de cooperação internacional 
que visem o desenvolvimento científico e técnico no 
âmbito das suas atribuições.

3 — O IAVE, I.P., e os membros dos respetivos órgãos 
atuam com independência, nos termos da lei, com res-
peito pela política de educação fixada pelo MEC.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
não pode o membro do Governo responsável pela área 
da educação, direta ou indiretamente, dirigir recomen-
dações ou emitir diretivas destinadas ao IAVE, I.P. e aos 
respetivos órgãos sobre as suas atividades.

5 — O IAVE, I.P., é dirigido por um conselho diretivo 
constituído por um presidente e dois vogais.»

Artigo 31.º
Alteração à Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro

O artigo 48.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 48.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) O Instituto de Avaliação Educativa, I.P.;
k) [Anterior alínea j)].

4 — […].
5 — […].»

Artigo 32.º
Designação

Os membros dos órgãos do IAVE, I.P., são designados 
no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da data da 
entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 33.º
Norma transitória

1 — Até à conclusão dos processos de designação dos 
membros do conselho diretivo, do conselho geral e do con-
selho científico do IAVE, I.P., mantêm -se em vigor os arti-
gos 2.º a 6.º do Decreto Regulamentar n.º 30/2007, de 29 
de março, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 17/2009, 
de 2 de setembro, bem como o Despacho n.º 5305/2012, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 18 de 
abril de 2012.

2 — Os órgãos do IAVE, I.P., promovem as dili-
gências necessárias para que o IAVE, I.P., assegure a 
prosse   cução das suas atribuições a partir do dia 1 de 
outubro de 2013.

3 — Os encargos decorrentes do funcionamento do 
IAVE, I.P., até 31 de dezembro de 2013 são suportados 
pelo orçamento do GAVE e pelas verbas inscritas no orça-
mento da Direção -Geral das Estatísticas da Educação e 
Ciência destinadas ao funcionamento e atividade do grupo 
de projeto para acompanhamento da avaliação internacio-
nal de alunos (ProjAVI).

Artigo 34.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo anterior, 
são revogados:

a) A alínea h) do artigo 4.º, o artigo 17.º e o artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro;
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b) O Decreto Regulamentar n.º 30/2007, de 29 de março, 
alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 17/2009, de 2 de 
setembro;

c) O Despacho n.º 5305/2012, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, de 18 de abril de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
junho de 2013. — Vítor Louçã Rabaça Gaspar — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato.

Promulgado em 17 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 29.º)

«ANEXO I

(a que se refere o artigo 30.º)

Cargos de direção superior da administração direta 

Número 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 8
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . 14

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 30.º)

Dirigentes de organismos da administração indireta 

Número 
de lugares

Presidentes de conselho diretivo . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Vice -presidentes e vogais de conselho diretivo   . . . . . 8

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 374/2013

Processo n.º 481/13

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

O pedido

1 — O Representante da República para a Região Au-
tónoma dos Açores requereu, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 278.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), 
e dos artigos 57.º e seguintes da Lei de Organização, Fun-
cionamento e Processo do Tribunal Constitucional (LTC), 
ao Tribunal Constitucional a apreciação da conformidade 
com a CRP da norma constante da parte final do n.º 1 do ar-

tigo 10.º do Decreto n.º 7/2013 da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, mais precisamente, do 
segmento que fixa os limites mínimo e máximo das coimas 
a aplicar às pessoas coletivas (ou equiparadas).

2 — De acordo com o entendimento expresso no re-
querimento, a norma constante do n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto n.º 7/2013, na parte em que fixa uma moldura 
contraordenacional da coima aplicável às pessoas coletivas 
com um limite máximo de € 250.000,00, é inconstitucional, 
por violação da reserva relativa de competência legislativa 
da Assembleia da República em matéria de “regime geral 
de punição [...] dos atos ilícitos de mera ordenação social e 
do respetivo processo” (alínea d) do n.º 1 do artigo 165.º da 
CRP), na medida em que o valor previsto de € 250.000,00 
é mais de cinco vezes superior ao valor presentemente
fixado para o mesmo efeito pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 
27 de outubro, que contém o atual “regime geral do ilícito 
de mera ordenação social” e que, no n.º 2 do seu artigo 17.º, 
aponta como valor de referência máximo € 44.891,82.

Lembrando que, em matéria de regime geral das con-
traordenações, o Tribunal Constitucional tem entendido 
que constitui competência reservada da Assembleia da 
República, salvo autorização ao Governo, legislar sobre 
o regime geral do ilícito de mera ordenação social o qual 
inclui a fixação dos limites das coimas, pelo que o Governo 
não pode sem autorização legislativa definir coimas com 
valor superior aos limites máximos fixados pelo regime 
geral do ilícito de mera ordenação social, sob pena de 
violar a reserva da Assembleia da República e incorrer em 
inconstitucionalidade orgânica, sustenta a validade desta 
jurisprudência também para as relações entre a Assembleia 
da República e as Assembleias Legislativas Regionais dos 
Açores e da Madeira. Nesta conformidade, conclui que, ao 
definir limites máximos das coimas aplicáveis às pessoas 
coletivas em montante cinco vezes superior ao fixado no 
regime geral, a Assembleia Legislativa açoriana extravasa 
a sua competência normativa específica — definida pela 
alínea q) do n.º 1 do artigo 227.º da CRP — e invade (sem 
previamente se munir de uma autorização legislativa, ao 
abrigo da alínea b) do n.º 1 e dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 227.º) 
a competência reservada aos órgãos de soberania.

O requerimento também considera que à inconstitucio-
nalidade orgânica apontada à norma constante da parte 
final do artigo 10.º, n.º 1, do Decreto n.º 7/2013 se soma 
uma inconstitucionalidade material por violação dos prin-
cípios conjugados da igualdade (artigo 13.º da CRP) e da 
proporcionalidade (artigo 2.º da CRP). O argumento, neste 
caso, passa pela falta de fundamento justificador de um 
tratamento tão diferenciado relativo às infrações com grau 
de censurabilidade bastante próximo ocorridas na Região 
Autónoma dos Açores face às ocorridas no Continente ou 
na Região Autónoma da Madeira.

Por fim, considera o requerimento que, uma vez que o 
limite máximo contraordenacional não deverá ser superior 
a aproximadamente € 44.000,00, a fixação do limite mí-
nimo em € 30.000,00 não permite graduar corretamente a 
medida das coimas concretas face aos diferentes elementos 
que deverão ser tidos em conta nos termos do artigo 18.º, 
n.º 1, do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro. Nessa 
medida, o problema em causa estaria próximo do problema 
das denominadas “penas tendencialmente fixas” que seriam 
inconstitucionais por violação dos princípios da culpa, da 
igualdade e da proporcionalidade.

3 — Notificada para se pronunciar, ao abrigo do dis-
posto no artigo 54.º da LTC, a Assembleia Legislativa da 




